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A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 985/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 13 458/01.1TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Bastos Ferreira Alves, filho
de Manuel Joaquim Alves e de Corália da Silva Bastos Ferreira Alves,
natural de Lisboa, Cacém, Sintra, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 18 de Outubro de 1964, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6501283, com domicílio na Rua de David de Sousa, 29,
2.º, esquerdo, 1000-108 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 4 de Junho de 2001, por despacho de 12 de
Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 986/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 19 601/00.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Luísa Filipe Pires de Campos, filha de
António Júlio Fernandes de Campos e de Maria de Lurdes Pires
Campos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 22 de Setembro de 1970, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 8945423, com domicílio na Rua de Na-
tália Correia, 5, 6.º, direito, Tapada das Mercês, 2725-679 Mem
Martins, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2
de Julho de 2000, por despacho de 15 de Novembro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 987/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 189/97.4PLLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Mário Rui Neves Carona, filho de Manuel Jo-
aquim Pereira Carona e de Maria Alice Martins Neves Carona, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 7 de Dezembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10850811, com domicílio na Avenida da Cidade de
Luanda, lote 481, 4.º, B, Olivais Sul, 1800-000 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 1 de Maio de 1997, por despacho de 12 de Novembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 988/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1092/92.0SFLSB, pendente neste Tribunal contra
a arguida Maria Manuela Soares, filha de João de Oliveira Ferro e de

Florinda Soares, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Abril
de 1956, titular do bilhete de identidade n.º 16073246, com domicí-
lio na Rua de Ferreira de Castro, lote 385, 5, B, 1900 Lisboa, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Janeiro de 1992,
por despacho de 19 de Novembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 989/2005 — AP. — O Dr. Alexan-
dre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1627/02.1PSLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Gouveia Cardoso, filho de Fernando
da Silva Cardoso e de Maria Alice Gouveia Cardoso, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 20 de Abril de 1970, com domicílio na
Quinta dos Peixinhos, 5, 2.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 18 de Agosto de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 990/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1471/99.1GBABF, pendente neste Tribunal contra
o arguido Adulai Jumo, filho de Amadu Jumo e de Jide Seidi, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 5 de Março de 1966, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16129763, com domicílio na Rua
de Camilo Castelo Branco, Edifício Levante, 2 L, Albufeira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
com referência ao artigo 255.º, alínea c), ambos do Código Penal,
praticado em 5 de Julho de 1999, foi o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição daquele de obter
ou renovar quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades ou repartições públicas e, designadamente o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução, bem como a proibi-
ção de movimentar quaisquer contas bancárias.

29 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 991/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 866/01.7JDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Jorge Manuel Pires Moleiro, filho de José
Domingos Moleiro e de Antónia Vilela Pires, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 21 de Fevereiro de 1962, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 6079919, com domicílio na Praça da Repúbli-
ca, 12, Pob, 8505-540 Portimão, por se encontrar acusado da prática
do crime de falsificação de documento, por despacho de 15 de Setem-
bro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

30 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Maria Dulce Pereira.


